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PARECER N° 860/2024

COMISSAO DE SAUDE

Processo: 19264/2024
Autoria: Vereador Dileméario Alencar

Ementa: Projeto de Lei Substitutivo que: “PLS ao PL 138/2024 Processo 18199/2024 que
Estabelece a validade indeterminada de laudo médico que diagnostique patologia
congénita, deficiéncia, transtorno e/ou sindromes para as quais ainda ndo se conheca
acura.”

| — RELATORIO

Trata-se de Projeto de Lei Substitutivo que objetiva estabelecer a validade indeterminada de
laudo médico que ateste patologia congénita, deficiéncia, transtorno e/ou sindromes para as
guais ainda nao se conhega a cura. O Vereador aduz na Justificativa (fls. 2) que:

Assim, a proposicao tem o objetivo de evitar o transtorno causado as
pessoas com deficiéncias permanentes da necessidade de renovar 0s
laudos que atestam sua condicéo, pois, se a deficiéncia é irreversivel,
nao ha fundamento plausivel para submeté-las a reexames periédicos.

Tornar o laudo médico pericial sem validade contribuird muito na vida
dessas pessoas com deficiéncia, bem como na de seus familiares, pois
facilitard algumas situacdes do cotidiano como matricula em escolas e
instituicbes para pessoas com deficiéncias que exigem apresentacao
de laudo médico valido, além de outros direitos garantidos pela
Constituicdo Federal que proporcionam o bem-estar pessoal, social e
econdmico.

A concesséao de laudo médico pericial com validade indeterminada vai
contribuir também com a diminuicao das filas

para realizacdo de exames e emissdo de laudos, ndo s6 de quem é
portador de deficiéncias irreversiveis, como também de pessoas em
tratamento com deficiéncias temporarias.

Ressalto, ainda, que os atendimentos serdo facilitados com a
concessao de laudo médico pericial com validade indeterminada, tendo
em vista que existe uma demora para conseguir o laudo médico pela
rede publica de saude nos casos que ndo ha mais risco de vida.
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O Projeto foi aprovado com emendas de redacédo pela CCJR — Parecer n°® 854/2024,
portanto foi remetido para analise de mérito desta Comissdo de Saude, nos termos
regimentais.

Il - DA ANALISE DA COMISSAO TEMATICA

O assunto merece analise por parte desta Comissao, conforme estabelece o Regimento
Interno desta Casa - Resolucdo n° 008 de 15/12/2016 -, que dispde:

Art. 55 Compete a Comisséo de Saude: (Redacdo dada pela Resolucgédo n° 25, de 22 de
dezembro de 2021)

| - dar parecer em todos os projetos que tratem de questdes
relacionadas a saude da populacao e politicas de saude no
municipio; (Redacédo dada pela Resolucédo n° 25, de 22 de dezembro
de 2021)

Il — apreciar programas de saneamento basico; (Redacao dada pela
Resolucao n° 20, de 20 de dezembro de 2018)

Il — avaliar a assisténcia médica, hospitalar e sanitaria do
Municipio; (Redacéo dada pela Resolucdo n°® 20, de 20 de dezembro
de 2018)

IV — acompanhar a manutencdo e o desenvolvimento do Sistema Unico
de Saude - SUS e do Cuiaba- Prev. (Redacao dada pela Resolucédo n°
20, de 20 de dezembro de 2018)

V — receber, em audiéncia publica, o Secretario Municipal de Saude-
Gestor do Sistema Unico de Saude — SUS; (Redacido dada pela
Resolucao n° 20, de 20 de dezembro de 2018)

Dessa forma, observa-se que a propositura em debate esta afeta a saude, ja que estabelece
a validade indetermina de laudos médicos que atestem questdes de saude definitivas, como
doencas, deficiéncias e transtornos. Nesse sentido, € indiscutivel a conveniéncia temética
da propositura, que representa avanco na efetivacao do direito social a saude, garantido
pela Constituicdo Federal:

Art. 6° Sdo direitos sociais a educacao, a saude, a alimentacao, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a seguranca, a previdéncia
social, a protecdo a maternidade e a infancia, a assisténcia aos
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desamparados, na forma desta Constituicdo.

Observa-se, ademais, que a Lei Organica do Municipio de Cuiaba também estabelece como
dever publico garantir medidas e politicas sociais para resguardar a saude:

Art. 164 A saude é direito de todos os Municipes e dever do poder
publico, assegurada mediante politicas sociais, econémicas e
ambientais que visem a eliminacdo do risco de doencas e de
outros agravos e 0 acesso universal e igualitario as acdes e
servicos para sua promogao, protecdo e recuperacéao.

Tais preceitos correspondem ao compromisso publico direcionado a promover acdes que
atendam a demandas necessarias e especificas de saude publica, como ocorre no presente
caso.

Ressalta-se que quem é diagnosticado com patologia congénita, deficiéncia, transtorno e/ou
sindromes permanentes ndo necessita de um laudo médico com validade, posto que a
condicéo e o diagndéstico ndo sdo transitérios. A medida estabelecida na propositura visa,
portanto, apenas facilitar o cotidiano dessas pessoas, para que elas ndo tenham que ir em
busca de novo laudo médico.

Tal distingdo importa, ja que o laudo € em grande medida o instrumento utilizado para
garantir o acesso a direitos e beneficios por essas pessoas. Nesse sentido, a validade
indeterminada do laudo médico poupa que essas pessoas enfrentem filas ou intempéries
gue podem interromper beneficios e até tratamentos.

Nesse sentido, esta Comissdo entende que a propositura € de interesse dos municipes, em
especial das pessoas e familiares de pessoas com patologia congénita, deficiéncia,
transtorno e/ou sindromes permanentes.

Diante do exposto, entendemos que é dever publico colaborar com medidas que efetivem o
direito social a saude, desburocratizando 0 acesso a beneficios e direitos que sao devidos
as pessoas abrangidas pela propositura, ja que nao é a validade do laudo médico em
questdo que altera a natureza permanente que acomete tal grupo.

Concluimos também que a matéria contribui para o aprimoramento de normas e de medidas
aptas a tutelarem com maior cuidado em prol da saude publica.

Assim opina esta Comissao pela aprovacdo da matéria, pois atende os requisitos da
conveniéncia e oportunidade.

l-vOTO
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VOTO DO RELATOR PELA APROVAGCAO COM AS EMENDAS DA CCJR.

Cuiaba-MT, 5 de setembro de 2024
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